
ACORDO DE COOPERAÇÃO TECNICA
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Acordo de Cooperação Técnica firmado entre
o Ministério Público Federal e o Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação --

FNDE, com o objetivo de conjugarem esforços

para ampliar a transparência das infonnações

relativas à correia aplicação, pelos entes da

federação, do mínimo constitucional na
manutenção e desenvolvimento do ensino.

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, doravante denominado MPF, órgão constitucional

previsto no art. 127 da Constituição Federal de 1988, com sede à SAF Sul, quadra 04, conjunto C,

lote 03, Brasília-DF, neste ato ieplesentado pelo Secretário-Geral do Ministério Publico Federal,

ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital,

RG n.' 804489 SEP/DF, inscrito no CPF n.' 279.73 1.901-04, nomeado pela Portaria n.' 124, de 26

de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial da União de 31 de outubro de 2017, Seção 2, p. 60,

em conformidade com as atribuições conferidas pelo art. 6', inciso XXXVll, e pelo art. 51, inciso

XXIV do Regimento Interno Diretivo, e o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO -- FNDE, com sede no Selar Bancário Sul Quadra 2, Bloco F, Edifício ANDE --
Brasília, DF, 70070-929, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Educação e Cultura,

representado por seu Presidente, SILVIO DE SOUZA PINHEIRO RG n.' 635.146.053 SSP/BA,
inscrito no CPF n.' 671.730.715-34.

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público, por determinação constitucional, a

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais

indisponíveis, dentre os quais se insere o direito à educação, devendo zelar pelo efetivo respeito dos

poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição

Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 127 e 129, incisa 11, da CF/88; art.

5', incisa TV. da Lei Complementar n.' 25/98);

CONSIDERANDO que as ações e serviços de educação são de relevância pública, sendo função

institucional do Ministério Público zelar pelo seu efetivo respeito, devendo tomar todas as medidas

judiciais ou extrajudiciais, necessárias para preserva-los (art. 129, ll e 111 c/c art. 197, CF/88 e art.

5', V. alínea ''a'', da Lei Complementar n.' 75/93);

CONSIDERANDO que, sob a ordem constitucional vigente, as receitas vinculadas ao piso de



gasto em educação são instrumentos de proteção orçamentário-financeira de direitos que não podem

ser nlinorados ou negados;

CONSIDERANDO que, a Constituição Federal de L988 aüibuiu em seu att. 212, que a União deve

aplicar, anualmente, o mínimo de 18% (dezoito por cento) da Receita Líquida de llnpostos, ein

despesas cona edttcaçào e que os Estados, Distrito Federal e Municípios apliquem anualmente, no

mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) desta receita resultante de impostos, compreendida a
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei Complementar n.' 101, de 4 de maio de 2000,

conllecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), o orçamento deve ser aplicado de forma

eficaz, sendo necessário que o Poder Executivo de cada ente publique, até 30 (trinta) dias após o

encerramento de cada bimestre, o respectivo Relatório Resumido de Execução Orçamentária

RREO (art. 165, $3' da CF/88);

CONSIDERANDO que, a Lei n.' 11.494/2007 (Lei do FUNDEB) determina em seu art. 22 que ao

menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao

pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício

na rede pública;

CONSIDERANDO que, o art. 60, inciso 111, alínea "e" do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias, regulamentado pela Lei n.' 11.738/2008, institui o piso salarial profissional nacional

pata os profissionais do magistério público da educação básica;

CONSIDERANDO que, o FNDE desenvolveu unl sistema eletrânico, instituído para colega,

processamento, disseminação e acesso público às informações referentes aos orçamentos da área de

Educação no Brasil, chamado, Sistema sobre Orçamentos Públicos em Educação (STOPE), cuja

função precípua é permitir o acesso a qualquer cidadão, sem necessidade de senha, às informações

declaradas pelos entes feder-idos;

CONSIDERANDO que, o prazo pata transmissão e publicação dos dados ao SIOPE é de até 30

(trinta) dias após o encerramento de cada binlestre e que a partir do exercício 2017, o sistema

SIOPE não permite a transmissão do 6' bimestre, sem o envio dos bimestres anteriores, seguindo

dessa forma, a ordem cronológica de transmissão;

CONSIDERANDO que, Segundo a Portaria MEC n.' 844, de 8 de julho de 2008, o preenchimento

completo e atualizado do SIOPE pelos Estados, Distrito Federal e Municípios é condição para a

celebração de convênios e termos de cooperação com o Ministério da Educação ou órgãos da

administração indireta a ele vinculados, devendo, portanto, os entes federados enviar os relatório!

ao STOPE e cut-nptir o mínimo constitucional de 25% em manutenção e desenvolvimento do ensino
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de acordo com metodologia definida pela Secretaria do lesouro Nacional (STN);

CONSIDERANDO que, apesar do alerta divulgado na página eletrânica do FNDE, há unidades da

federação que não vêm realizando o preenchimento corretamente e no tempo certo, comprometendo

a transparência dos gastos relacionados à manutenção e o desenvolvimento do ensino e,
consequentemente, dificultando a fiscalização das contas;

CIONSIDERANDO que, o não preenchimento de dados no siscenla tenlpestivainente pode
comprometer o repasse de recursos voluntários ao ente inadimplente, além de impossibilitar o

acompanhamento dos investimentos públicos em educação ao longo do tempo, prejudicando

consequenleinente: o planejamento, a execução, o acolnpanhanlenLO e a avaliação da ação pública

relacionada ao financiamento da educação;

Resolvem celebrar ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, nos termos do att. 116 da Lei n.

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

DO OBJETO
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CLAIJSULA PRIMEIRA -- O presente TERMO busca alinhavar os compromissos assumidos pelo

MPF e FNDE, quanto aos seguintes objetos:

1. Estimular os entes a cumpri

Lei de Acesso à Informação;

rem a transparência e publicidade prevista na Lei n.' 12.527/2011an' 11 s l l ] l

2. Fiscalizar para que as unidades da federação publiquem bimestralmente o seu Relatório

Resumido de Execução Orçamentária (RREO) no SIOPE;

3. Fiscalizar para que seja aplicado o mínimo constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) da

receita dos impostos próprios e de transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino, seja

dada a desdnação carreta de 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos para

pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica, em efetivo

exercício da rede pública, bem como seja realizado o cumprimento do pagamento do piso salarial

profissional nacional para os professores da educação básica.

PARÁGRAFO UNICO: Os presentes objetivos serão de cumprimento permanente, uma vez que a

fiscalização é contínua, ocorrendo com periodicidade semestral, cabendo aos acordantes o fiel

empenho de esforços para a manutenção da política de publicidade e transparência da aplicação dos

fundos voltados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

CLÁUSULA SEGUNDA -- São obrigações do MINISTERIO PUBLICO FEDERAL -- MPF:

1. Fiscalizar, com periodicidade semestral, as informações prestadas no SIOPE pelos entes



federativos, por meio de uma ferramenta de Business Inteligence que será desenvolvida para esse
fim

©
nU
0
Qa
©

'aa
'a

-dU
tJ
C
©

.D

Pa

ha
0

H
H
©
>

6
h
a

a

'-- c]
('q t--l

[d

H [\

4

nou

=

'( 0

00
(J

il--l .H

=JU

UO ao
n 'c

« -]
H>a ''\

c.
0
Q. u

C

C

k
H Q;

0

03
a "\.

n .on IJ
<

2. Estabelecer um ranking de transparência dos entes, relativo aos gastos com a manutenção e o

desenvolvimento do ensino, descobrindo quais unidades da federação estão inadimplentes e ein

quantos binlestres estão em atraso, elaborando diagnóstico da situação analisada;

3. Expedir teco]nendações às l.Jnidades da Federação que não transmitiren] as informações nos

prazos legais e, se tor o caso, propor as medidas judiciais cabíveis.

CLÁUSULA TERCEIRA -- São obrigações do FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

n A FT)T Tr A r À f) FNllF .
X\Tla V & a

1. Fornecer acesso contínuo ao Web Service com informações do cumprimento do percentual

mínimo de aplicação em MDE

2. Fornecer acesso contínuo ao Web Service com informações do cumprimento do ârt. 165, g3' da

CR/88 (publicação bimestral do RREO);

3. Fornecer, adicionalmente, uma extração completa (dump) da base de dados do StOPE ao MPF,

foinecinlento este que será repetido mensalmente;

4. Sistematizar a fiscalização do preenchimento dos dados relativos à educação no SIOPE pelos

entes, incentivando-os a cumprirem a lei de acesso à informação;

5. Criar uma metodologia de trabalho que apoie o Ministério Público Federal na função de fiscalizar

as unidades federativas, propiciando subsídios, mormente informacionais, para o desenvolvimento

do trabalho em cooperação.

DA VIGÊNCIA E DA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA -- O prazo de vigência deste TERMO é de 24 (vinte e quatro) meses,

contados a partir da dada de sua publicação, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde

que haja entendimento prévio entre os partícipes.

CLÁUSULA QUINTA -- As alterações dos termos do presente Acordo serão efetivadas mediante a

celebração de Termo Aditivo, se houver interesse recíproco dos partícipes.

DA NAO TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS

CLÁUSULA SEXTA O presente Acordo de Coopetaçào é celebrado a título gratuito, não

implicando, portanto, coTnpromissos financeiros ou transferências de recursos entre os partícipes.

Ti A Dr TiiT Tf A í' A fi

CLÁUSULA SE'l'IMA -- A Publicação do extrato do l)rebente instrumento, bem como de seus



aditamentos será providenciada pelo MPF, no Diário Oficial da União, em consonância com o que

dispõe o art. 61, parágrafo único da Lei n.' 8.666, de 21 de junho de 1993.
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DOS CASOS OMISSOS

CLAUSIJLA OITAVA Dos casos omissos e as dúvidas porventura existentes serão dirimidos

mediante entendimentos entre os PARTÍCTPES, de forma expressa, vedada a solução tácita,

elegendo os participantes o foro da Seçào Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal como

competente para resolver eventual conflito sobre a aplicação do presente ACORDO.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA NONA -- O presente Acordo de Cooperação é essencial para o regular

desenvolvimento do Projeto Ranking da Transparência das Informações Educacionais Fase l,
cadastrada no SIGOV sob o número P0235.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos humanos que compõem a equipe responsável pelo

referido projeto são membros e servidores do MPF.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O Projeto Ranking da Transparência das Informações Educacionais

Fase l possui prazo estimado de duração de 365 dias, com data de início em 01/12/2018 e
conc[usão enl 3]./11/2019.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A fase 2 do projeto será objeto de análise quanto à viabilidade de sua
rpnli 7 n r !i n

DA DENUNCIA OU RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA -- O presente Acordo poderá ser denunciado, por qualquer dos pattícipes,

mediante comunicação prévia e expressa, por escrito, cona antecedência mínima de 60 (sessenta)

dias, ou rescindido, a qualquer momento, poi descumpriínento de suas cláusulas.

E, por estaren] as partes de p]eno acordo, os ])ARTICIPES firinain o presente ACORDO DE
COOPERAÇÃO em 2 (duas) vias de igual teor e fg111na, na presença das testemunhas infra
indicadas.

Brasília, de de 2018.

PUDE

Secretário-Geral do MPF









N' 45, terça-feira, 7 de março de 2017 Diário Oficial da União - Seção 2 }SSN }6?7- T05Q ./ 7

Ministério da Educação DESPACtlOS DO NllNISTRO
Em 6 dc maço dc 2017

Nome: .4NA RAQUEI. FELIZ COSIA
Mauicuja SIAPE n": 2033393
Cargo: Assistente cm Adniinisuação
Para: Tribunal Regional Elc'itoral do Rio Grande do Norte,

pua exercício no Cartório da 34' Zona Eleitoral
Amparo legal: an. ç)3, +1'. da Lci n' 8. 1 12. 1 1 dc dc/cnlbro

dc 1990 c &rt. 105. da Lci n' 13.3:8. dc 29 de julho dc 2016
Responsabilidade do ónus: órgão requisitado
Processo: :30ç) 1.010309/2o1 6-=

An. 2' Caberá ao órgão requisitultc cfctix'ar 3 apresentação
da servidora ao scu órgão dc origem ao término da requisição.

Art. 3" Ctultprc ao requisitmtc comunicar a frequência da
scn'adora. mensalmente, ao órgão ou entidade requisitado.

Art. 4' Essa Portaria crua cm vigor na data dc sua pu-

GABTNETE DO NlINISTRO Processo n': 23 123.[J08332/2(}16)-17

ntcrcssado: Hcnriquc' do Calmo Barras
Assunto: Requerimento dc extinção de PAD c aposcntadoria dc scr-

dor acusado
DECISÃO: Vistas os autos do Processo cm referência. com fulcro .io
art. 50. 8 I'. da Lci n' !}.784, dc 29 dc janeiro dc 1999, c nos termos
do Parecer n' 001 80/2017-C(1)NJUR-b'IEC/CGU/.4GLI, dc 3(} dc ja

iro dc 2(ii 7, da CcaDsultori& Jurídica junto ao h.ministério da Edu-
:ação - CONIUR-N{EC. cubos futdamcittos adoro, decido

1 - recebo o requerimento, mas ttão conheço dos pedidos dc
ululação da Ponwia À{EC n" 631. dc 17 dc .julho dc 2013. d{

çào do Processo Adminisuativo Disciplinar - PJ\D n
23123.0{)2512/2Q13-42, dc isenção das imputaçõcs constantes do
RDE n' 0{)190.003 1528/2008-04-CGU-Regional À,lato orosso c dc
extinção da CPAD. tendo em vista a ausência de previsão legal para
aprecia-ios: c

If - quanto à aposcnuadoria do Sr. nENRtQUE DO c/\RMO
BERROS, servidor om acusado cm P.\D, seguindo {ls fundamentos
do Parecer acima referido. rqicito a vedação pcrcnlptóría a este pleito.

postamcníe metida no alt. 172, capot, da Lci n'' 8.112, dc 1 1 dc
dc/ombro dc 1990. c determino a remessa dos autos à Coordcnação-
Gcra[ de Gestão dc Pessoas dcstc NÍinistério: órgão sctoria] do S]
PEC, para competente maaiftstaçào: quc, sc entender ncccssú;o. rea-

cará a consulta ao órgão ccnual.

) hlINTSTRO DE ESTADO D.A. EDUCAM.ÃO, no uso da
auibuiçâo quc Ihc confere o arl. 87, parágrafo ético. incisa IV. da
Constituição, cm observãtcia ao disposto no art. 93 da Lci n' 8.1 11
dc 1 1 dc dezembro dç 1990, bcm como no art. 3ü. incisa 1. do Decreto

+.050, dc 12 dc düzc'Moro dc 2001, c colisidcrando o contido no
nl 2: incisa 1, alínea "b". da [ilsuuçào Nornlaüva n' ]O. dc 30 dc

uovcmbio dc 1993, da Secretaria dc .Adminisuaçào Fcdcíal, resolve

PORTARIAS DE 6 DE ALARGO DE 2017

N! !75 - Ait. lo Aucorizw a cessão do scn

dc Pcssoa] da l;undaçào Joaquim Nabuci

Nome: FLAvIO CIRENO FERNANDES
b.{atdcula SIAPE no: 156271 1
Cargo: Pesquisador
Para: Fundação Escola Nacional dc Admi
Cargo a scr ocupado: Coordenador-Geral
r\aparo Lcgd: art. 93, incisa 1, da Lci n'
dc 1990
Responsabilidade do ónus: (órgão ccdcnt
Processo: 23000.0(JI fi 1 5/20 1 7- 13

An. 2' Esta Portaria c'ntin c:

dicad

dor pcncnccntc üo Quadro
FJN. na forma abaixo

blicação

.IOSENtIR NIARTINS DA SIL\h

aisuação Pública - ENAP

cí5digo FCPE 10].4
8. 1 1 2. dc 1 1 dç' dczcmbiu

o SIJBSECRETÁR[(') DE ASSE.JNTOS ADM]N]STRAT].
VOS DO MINISTÉRIO D.A. EDUCAÇÃO, em observância ao dis-
posto na Lci n' 6).999. de 7 dc junhcl dc lq82: no uso da coinpctência
quc Ihc tbi outorgada pelo ari. I' da Portaria SE(iEP/N4P n' 572. dc
24 dc dczcinbro dc 2013. c considcrmdo o contido no Oficio-Circula
n' 6)9. dc 21 dc dezembro dc 2001. resolve

Arl I' Autorizar a requisição do servidor pcncnccntc ao
Quadro dc Pessoal da Univcrsidadc l:cdcral da Bahia - UFBA, pelo
pn.uo dc um nlo. na forma abaixo indicada:

Nonlc: C,\lO SANTOS \VITÓRIA
Matdcu[a SIAPE n': ] 8ót)849
Cago: Assistente cni Admiúsuação
Para: Tribunal Regional Eleitoral da Bacia, para exercício no

Canário da l I' Zona l11citord
AmpaJ'o ]ega]: art. 93, i]': da Lci n' 8.] 12, 1 1 dc dezembro

dc !91)0. c an. ti)5. da Lci n' 13.328. dc 29 dc julho dc 2016.
Responsabilidade do ónus: Orgãtn requisitado
Processo: 230é)(i.021 7é)5/2(J 1 6)-90

Art. 2' Caberá ao órgão rcquisitantc cativar a apresentação
do scn'idos ao scu órgão dc origem ao término da requisição.

An. 3' Cuntprc ao rcquisitultc comunica a ücquência do
servidor, mcnsalmcnu, ao órgão ou entidade requisitado.

An. 4' Esta Ponaia crua cm x-igor na data dc sua pu

POR'leRIA N 1]4, 1)1: 6 1)11 MARÇO l)E 201 7

O NlIN[S']'RO DE ESTADO D.A EDUC.\ÇÃO, no uso da
ompctência quc Ihc foi delegada pelo Decreto n'' 1.387. dc 7 dc

fcx,erciro dc l ç)95, com redaçõcs dadas pelos Decretos n' 2.349, dt
dc outubro dc ]9ç)7 c n" 3.{)2S. dc 12 dc abri dc 1999. autoriza Q

tstanlento do país do(s) scguiiln(.s) scrxidor(cs
rERESA COZl;Tll PONTIJAL PEREIR.À. Dirçtom dc Cur-

ulos c Educação Integral da Sccrctuia dc Educação Básica - SEB
de 10 a 19.03.2017, uânsita incluso. pua puticipar do Curso In-
ternacional dc Liderança Executiva cm Dcscnx'olx imcnto da Primeira

ifãncia 201 ?. na [Jnivcrsidadc dc Han'atd. cm Can\bridec - Estados
Unidos da Antérica. com ónus SEB (passagem aérea), obscrx'ado ü
Decreto n' 8.541, dc 13 de outubro dc 2015, proccsso

lnf}(J .004(i3 6/2(} 1 7-82

hlicação.
igor na data dc sua pl

O NlíNISTR(.) DE ESTADO D.\ EI)UCAÇ.Ã.O. no uso da
tulbuição quc Ihc confere o aR. 87, paágra$o único. incisa [V. da

Constituição, c cm observância ao disposto na Lei n' 8. 1 12, dç 1 1 dc
dezembro dc lç)9o= no aH. 3' do Decreto n' 8.821. dc 2(i dc julho dc
2016. bcm como no Decreto n' 7.61)0, dc 2 dc março dc 2Q]],

SQ

N' 276 - DESIGN.A.R N1.4.RCIEL FERREIRO. $.matrícula SIAPE n
0040420, para cxcrcci a Função Gratificada, códigct FG-01. da As
scssoria dc Comuuticação Social do Gabineu do Nlinistro deste Nti-

stério - GNl-ÀIEC.

O XllNISTRo DE llSTAD(1) DA EDUCAM.AO, no uso da
ompcténcia quc Ihc foi delegada pelo Decreto n" 1.387, dc 7 dc

fbxcrciro dc l(U95. cona rcdaçõcs dadas pelos Decretos n' 2.349, dc
dc outubro dç 1997 c n' 3.025. dc 12 dc abril dç 191)9. autoriza o
afaslmlcnto .do país do(s) scguinn(s) servidor(cs):

ABILIO AF'OSSO BAETA NEVES. Presidente da Cocnr-
dcnaçào dc Apcrltiçoamcnto de Pessoal dc Nível Superior - C.APES,
dc 2{J a 25.03.201 7, transito incluso: para participam dc rcurtiõcs com
dirctorcs do Scn'iço Alemão dc intercâmbio Académico {DAAt)). no
ànlbito dos programas c perspectivas da cooperação entre a C.4PES c
o l)AAn, além de participar como palcstiantc do Brasilicntag dcs
BN{BF na IJnivcrsidadc de Band. cm Bonn - Alcmuüa. com ónus
CAPAS rpassagcm aérea e dirias). observado o Decreto n' 8.54 1, dc

dc outubro dc 2015, processo n' 23123.001332/2017-??.

0 b.tJNISTRO DE ESTADO D.q. EDUCAÇ.(0, no uso da
atribuição quc Ihc confere o art. 87. parágrafo ético, inciso IV, da
Constituição, c cm obscrx'anciã ao disposto no an. 38 da Lci n' 8.1 11.

l dc dezembro dc 1990, resolve

bj ilação.

JoSl:N.tIR NIARI'INS D.A SIL\C4

N' 277 - DISPENS.A.li. LEANDRO COSE FltANC(1) DA&IY. do cn.
cargo dc substituto eventual dü cargo dc PrcsidcnK. código DAS.
lí)1.6. do l;undo Nacional dc Desenvolvimento da Educação - l;'N.
DE

CENTRO F'EDERAL DE EDUCAÇÃO
Tl:CNOLOGICA DE MINAS Gl:REIS

&lilNDONÇA FfLI'JO

PORTARIA N' 88. DE 9 DE FE\rEREIRO DE

;NP 278 - DESIGNAR ROGÉRIC) FERRANDO LOT. paü exercer o
:ncugo dc substituto c\catud do cubo de Presidcnu, código DAS-
1 0] .6, do Fundo Nacional dc Dcscii\olximcntü da Educação - rxi)6,;
durDntQ..os afastamentos ou inlpedimcnta ngulaulcntares do tittdw.

SECRETARIA EXEC [iTl\A
O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL l)E EDU.

C/\Ç/\O TECNOLOGIA.q DE boINAS GERA.IS. autarquia dc re
gimc especial vinculada ao Ministério da Educação. no uso dc suas
luibuiçõcs legais e, ccnnfoímc autorização N{EC n' 2t)170221.3388.
dc 2 ]/02/2017. resolve

Autoriza o alutamcnto do país da servidora Joclnta Rc-
ldc Xavier, mauícula SIAPE n' 1+32501, ocupante do Galgo de

Professor do Ensino Básico. Técnico e Tecnológico, junto ao Dc
paramento dc Liitguagcm c Tecnologia 3 Gun dc tcalizu' Est:iBiD dc
Doutorado Sailduíchc na IJnivcrsité Paras-Oucst- NanKrrc-l.a Défcn-
sc, cnl Paras, trança, no período dc 25/04/2017 a 3 1/10/20] 7. transito
incluso. com ónus limitado para o CEl;ET-N4G Cproccsso n'
23(J62 .0{)0304/20 1 7-23 )

DESB4CllO DO S[CREI'ÁR]O EXECUT]VO
Em 3 dc março dc 2(i17

O NÍINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇAQ. no uso da
atribuição quc lllc conhrc o art. 87, pu'ágraro único, incisa JV, da
Constituição. c cm obscn'anciã ao disposto na Lci n'' 8.1 12. dc 1 1 dc
dezembro dc 19ç)0; no art. 3» do Decreto n'' 8.821. dc 26 dc .julho dc
2016, bcm como no Decreto n'' 7.690. dc 2 dc março dc 2012.
rcsol vc .

O SECRETÁRIO-EX.ECUTJVO DO NlINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃC). SUBSTITUTO. no uso da competência que ]])c [b;
subdelcgada pela Pararia n' 373, dc 22 dc abril dc 2í)15, auuri;'a o
afmtmlcnto do pais d( (s) seguinte(s) scnidorlcs)

PATRÍCIA LAUNDR'\' NIOLL(1) VIEIRA. Coordenadora
Geral dc Direitos }lumulos da Secretaria dc Educação Continuada,
Alfabetização. Diversidade e Inclusão - SEC.A.DI, dc l J 3 16.f)3.201 7,
uânsito incluso. para participar da 61' Sessão da Comissão sobre o
Status da Mulher das Nações Unidas: em Nova lorquc - Estados
Unidos da América, com ónus SE('.ADI (passagem aérea e diúiüs).
)bscn'ada o Decreto n' $.541, dc 13 dc outubro dc 20 15. processo n'
3{)o0.{)072 1 o/2o 17-8 1

N' 280 - NC)lvIEAR BRUNO PEREIRÂ RIBEIRC). Matrícula SI.4PE
Ifi(;3777. para exercer o caga dc Assessor. código DAS-t f)2.4. da

Sccrctuia dc Educação ProGiss;anal c Tecnológica deste Ntinistério -
SETEC-MEC.

FLÁVIO j\NTÓNIO DOS S.ANHOS

PORÁ'A RIA N' 95. Dt 3 Dt FE\'FREI RO Dlt 201 7

O NlIN]STRO l)E ESTADO l)Â EDUCAM.ÃO: no usc\ da
:ompctência quc Ihc foi delegada pelo aR. 13, da Lci n' 12. 189, de 12

({c janeiro dç 2(}1(J, rcsolvc

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDL
CA('ÃO TEC'N(.)LÓGICA DE MINAS GERA.IS, autarquia dc rc
ginic especial vinculada ao li4inistério da Educação. no uso dc suas
iu'ibuiçõcs lcgais e, confbrmc autora?'ação NIEC n' !01.7(i221.3388
dc 2 1/2/2012. msolvc

Autorizar tn albstanlcnto do país da scrx'idosa Alba VaJéria
Durãcs h4ilagrcs. RG: bl(i-6.2{)1.460. cpF: 88r).039.066-87. matri-
cula S[APE n' 2891590. ocupante do cubo dc Professor do Ensh]o
Básico, Técnico c Tccoc lógico, .junto ao Dcpartanlcnto dc Formação
Gctd da Unidade dc Cun'clo-NIG. com bolsa (:APES. a fim dc
realizar estágio dc Doutorado Sanduichc cm l;aro - Ponugal.
período dc i)7/03/2017 a 08/í)9/201 7. trânsito incluso. com ónus

ado para o CEFET-bIG tproccssa n' 23(162.000381/2017-541

SUBSECRET.ARI.\ DE ASSIJNToS
ADN,tINISTRz\TIDOS

FEI,IPE SAR'H:)Rt SIGOLLo

N' 281 - EXONER-A.R. a pcdido,TOMAI .AROLDO DA N{OTA
SANTOS. do caBO dc Reitor Pro Tcinpolc da Univclsidadc da In-
tegração [ntcmaciond da Lusofonia .Abro-Brasi]cira - L;NILA.B.




